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Município de Itapeva
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
CNPI/ MF 46.ó34.3s6/0001-77

Itapeva, 3 de junho de 2026.
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MENSAGEM N.o 50 / 2026

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Senhores Presidentes das Comissóes

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação dessa

Egrégia Casa de Leís o incluso Projeto de Lei que 'DISPÕE sobre a

aplicação do índice de reajuste anual do Piso Salarial Profissional Nacional

do Magistério Público da Educação Básica aos profissionais do magistério

público municipal de Itapeva/SP, e dá outras providências."

A presente proposição tem por finalidade consolidar, em nível

legal, a política de valorização dos profissionais da educação básica,

alinhando a estrutura remuneratória do Município às diretrizes

estabelecidas pela Lei Federal n.o LL.738/2008, que institui o Piso Salarial

Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica.
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Excelentíssimos

Permanentes,



ls

M

Nos termos do §2o do art. 20 da referida legislação federal, são

considerados profissionais do magistério não apenas os docentes, mas

também aqueles que exercem funções de direção, administração,

planejamento, supervisão, orientação e coordenação educacionais,

integrantes do chamado suporte pedagógico.

Nesse contexto, a proposta assegura a possibilidade de aplicação

do reajuste anual do piso nacional também aos profissionais que atuam no

Núcleo de Gestão e Suporte Pedagógico da rede municipal de ensino,

promovendo tratamento isonômico e reconhecendo a relevância dessas

funções para o pleno desenvolvimento do processo educacional.

Ressalte-se que a ADI 4167 reconheceu a co nstituciona lida d e do

piso nacional do magistério, reforçando sua importância como instrumento

de valorização profissional, em consonância com o art. 206, inciso V, da

ConstituÍção Federal e com o Tema 911 do STJ."

A proposta também observa as disposições da Lei Complementar

n.o 101/2000, condicionando a aplicação do reajuste à disponibilidade

orçamentária e financeira do Município, de modo a assegurar

respo nsa bilidad e na gestão fiscal.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei consolida, com segurança

jurídica, medida já adotada no âmbito administrativo, conferindo-lhe

estabilidade normativa e previsibilidade na gestão da política

remuneratória do magistério municipal,

Ante o exposto, requer-se a este Legíslativo a aprovação da

presente propositura.
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Município de Itapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo
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Certo de poder contar com a concordância dos Nobres

Vereadores desta D. Casa de Leis aproveito o ensejo para renovar a Vossas

Excelências meus elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

ADRIANA ffi;1iil,J;
DUCH P^"",ffiii;if#sti3:3.

11469496; 1 [ffi:r"r;rl-"
75e3973859#ffi*,m'xr,"

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipa!

Município de Itapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

MF.16.634.358 000-t-77
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o

Estado de São Paulo
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PROJETO DE LEI N.O / 2026

DISPõE sobre a aplicação do índice de
reajuste anual do Piso Salarial
Profissiona I Nacional do Magístério
Público da Educação Básica aos
profissionais do magistério público
municipal de Itapeva/SP, e dá outras
providências.

A Prefeita Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66,
VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei :

Art. 10 O índice do reajuste anual do Piso Salarial Profissional
Nacional do Magistério Público da Educação Básica, definido pelo Governo
Federal nos termos da Lei Federal n.o 11.738/2008, será aplicado no
vencimento dos profissionais do magistério público da educação básica do
Município de Itapeva, tomando-se como referência o vencimento básico
correspondente ao "Nível I" do "Anexo II" do art. 61 da Lei Municipal n.o
2.7 89 / 2008 (Estatuto do Magistério).

§1o A aplicação do índice observará as disposições da Lei
Complementar n.o LOL/2O00, especialmente quanto à disponibilidade
orçamentária e financeira e aos limites legais de despesa com pessoal.

§2o A implementação do índice dar-se-á por ato do Poder
Executivo, com a atualização das tabelas de vencimento do Núcleo de
Gestão e Suporte Pedagógico.

§30 Aplicar-se-á, inicialmente, o índice percentual da Revisão
Geral Anual (RGA) dos servidores públicos municipais, nos termos da Lei
Municipal n.o 4.6t4, de 17 de dezembro de 2021,

Município de Itapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

cNPr/MF 16.634.358/0001-7/
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§4o Na hipótese de o percentual anual de atualização do Piso
Salarial Profissional Nacional do Magistério ser superior ao índice da
Revisão Geral Anual (RGA), aplicar-se-á, sobre os vencimentos já
reajustados na forma do §30 deste artigo, percentual complementar
equivalente, suficiente para que o valor final do vencimento corresponda
exatamente ao valor que resultaria da aplicação direta do índice do Piso
Salarial Profissional Nacional do Magistério sobre o vencimento-base
vigente em 31 de dezembro do exercício anterior, vedado o somatório dos
índices,

Art. 20 Para os fins desta Lei, consideram-se profissionais do
magistério público da educação básica aqueles definidos no §2o do art. 2o
da Lei Federal n.o LL.738/2008, compreendendo atividades de docência e

de suporte pedagógico à docência.

I - Assistente Técnico Pedagógico;

II - Coordenador Pedagógico;

III - Vice-Diretor de Escola;

IV - Diretor de Escola;

V - Supervisor de Educação Básica.

Parágrafo único. Os efeitos desta lei atendem os inativos
pensionistas oriundos do Núcleo de Gestão e Suporte Pedagógico.

Art. 40 O índice de que trata esta Lei será aplicado observando-
se, preferencialmente, o mesmo percentual e a mesma data-base
estabelecidos nacionalmente para o Piso Salarial Profissional Nacional do
Magistério Público da Educação Básica.

Art. 50 A Secretaria Municipal de Administração e Recursos
Humanos promoverá a adequação das tabelas de vencimento e escalas
salariais dos cargos abrangidos por esta Lei, assegurando compatibilidade
com o Plano de Carreira do Magistério.

Art.60 Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta Lei
retroagem a 1o de janeiro de 2O26, acompanhando a data-base de
atualização do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério.

Município de Itapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

cNPl/ MF 46.634.358/0001 -z/

Art. 30 Integram o Núcleo de Gestão e Suporte Pedagógico, para
os fins desta Lei, os ocupantes dos seguintes cargos e funções:
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Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento
vigente, suplementadas se necessá rio.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 3 de junho de 2026.

ADRTANA oucrrffi1ffi#*#^
MnCHIDO : I 759pffi;j:":::::

3973859

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

q
Município de ltapeva

Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

cNPr/MF 46.634.3s6 0001-n
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AUMENIO DE O€SPESA OBRIGATÓRIA OE CARÂTER CONÍINUADO
ÂUMENIO AJUSTES PISOS

Podd Ex@lrrc
(Lei CmplêíEnta. n'101P000, ãrt 17, cffbiMdo cm an. 16,1)

Toraldâ despesá prêvista com
pessoalpaía 2025, @m o acÍéscamo-

230.882.158,00 66.188.85 230 948 346.85 561.271.880.00
41,15

Íoiâl dâ despesa prevista com
pessoâl párá 2026, com o aoésciíro 241 .271 .A55,11 134.fi2,54 241 .410.4A7 ,65 546_529.114,60

41 16

Íotal da d6spêsá previsrâ 6m
péss@l pãE 2027, @m o êcÉsci.Íro.

2&.922,729,3'l 217 _082.32 251.139.811,63 609.990.279.18

(') Provisáo d€ almenro da Í@ila &4.50%. pala o ano de 202t e 4% paÍà o aío ôê 2.027 conloft Bol€úm íoo,s M lot2025.

(')ulíeâdo o ind4€ do IPCÂ cqlíoftÉ boletm inío.mativo de 30/052025 par. aurÍÉnio da dsspesá

l. lmp.êtô do .u .rÍ!o d. d.rp... coln p...orl.m r.lâção à R.c.lt Corttnl. Lhuld. (LRF,.rr 71)

1. R..!nâdG Fiscáis (á.t- 17, § 2', d.IRF).
Declaramos que o aúéscirc de despesâ com pessoalde quê tÍata este demonsl.atiw oâo aíeterá âs meiiâs de resunados fiscais
constanles da 10O2025.

Oespesâs píêv'stã LOA 608 303 796.00 635.677.466,82 661.10!.565,49

Valo. proposto de áurento 66.184,85 138_632,54 217 042.32

O..F5 povirta d.pois da 60a369.93a.85 ú5.416.09!t.36 66r.321,647.11

0,01 0,02 0.03

r. lnp.clô orç.@nÉrlolíln.ncêho (LRF. án. t6, l)

ALCEU SILVA
DE PAULA

2. Eíêiio. Financenos (LRF,.rt. 17, § 1')

3. CohFiibilÉôçao com,. L.l dê Olr.tlz.s OrçãE.nÉr|... o Orç.méntô Ânu.l (LRF, aí.17, §41

Oêclarâ|G. pa6 G dêynios íins de âtênd.í âo drspoclo íro aÍtillo 16. itciso ll, rL L.t dê Rêsponsâtilirâde Frs.â|, quê o.um.nlo dâ
dssposa, m e@. têm cmpalibi{i.!ádê êôo o Plâno Púriã.uá|2022025, L6i Mu.idpâln' 4592, de 26 dê mwmb.o dê 2021,
assim conp á Lêi de Dneü?es OTémenlâas n'.5í10 cle 29.tejulho de 2-024 . po,s êslá €m cooíomkledê côm as diÍelrizes, oô,eüvos,
píiridades . m€tas pdisros sm âmbos o3 dipbmes bgâis.
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CATCULOS DE IMPÁCTO PJUSTE PISO SÁIÂR'AL

Oa .ssCmsr@ GocEos
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Rua Ernesto de Camârgo, 526 - Centro - ltâpeva/SP

CEP: 18.400-400 / fone: (15) 3524-9890

CNPJ: 1s.224.648/0001-19

Endereço eletrônico: www.iDmi.sp.sov.br

Folha de Informação lPMl n,o 2

Processo lPMl n.o 0090/2026

Requerimento - lnformação e Esclarecimentos: aplicabilidade de reajuste

15.03412026 (lnativos e Pensionistas do lPMl)

lnteressado (a): Gomissão de Servidores lnativos e Pensionistas

/t
^,

DM n

Itapeva, 23 de abril de 2026.

Prezados (as),

Em atendimento ao solicitado em vias de requerimento, com referência à

solicitaçáo de informações e esclarecimentos sobre a não aplicação do reajuste previsto no

Decreto Municipal n.o 15.034/2026 aos beneficiários, inativos e pensionistas, vinculados ao
lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva - IPMI, informamos o que segue:

í) Os motivos técnicos e jurídicos pelos quais o lPMl optou pela não aplicação
do Índice de 5,4o/o aos benefícios dos inativos e pensionistas vinculados à

carreira do magistério, inclusive àqueles com direito à paridade, decorreram
de um alerta feito pelo Conselho Administrativo, órgáo colegiâdo interno, em
reunião ordinária, no dia 2610312026, onde fora levantada a questão da náo

observância legal no que tange à técnica legislativa de implantação do

reaiustamento aplicado a Classe de Suporte Pedagógico, por meio de decreto
municipal e não por Lei, violando assim o princípio da legalidade.
Tal questionamento foi submetido à análise por parte da Assessoria Jurídica
Previdenciária, culminando no Parecer Jurídico n.o 038/2026, onde, em tese
reconhece que apenas a lei, em sentido formal, possui aptidão para instituir
índices de reajuste, não sendo possível a utilização de atos infralegais parã tal
finalidade, sob pena de afronta direta ao texto constitucional. Nesse sentido, o

Conselho Administrativo ratificou o entendimento ora firmado, pois mantém
plena aderência ao ordenamento juridico ao concluir pela impossibilidade de

aplicação de índice previsto exclusivamente em decreto;

2) O número total de inativos e pensionistas afetados pela não aplicação do
indice de 5,4o/o é de 30 beneficiários paritários.

Ressaltamos que o impacto financeiro estimado da diferença entre os índices

de 4,260/o e 5,4o/0, pertaz o valor de R$ 3.509,93;
3) A possibilidade de pagamento retroativo das diferenças decorrentes da

aplicação do índice de 5,4% em substituiçáo ao de 4,26yo para os servidores

inativos e pensionistas com direito à paridade, será possível caso haja Lei que

discipline a matéria;

@

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva e-mail: contato@ipmi.sp.sov_hr
/7 Fls/
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Ruâ Ernesto de Camargo, 526 - Centro - ltap

CEP: 18.400400 / fone: (15) 35

CNPJ:15.224.6 00L-19

Endereço eletÍônico m
Instituto de Previdência Municipal de itapeva e-mail: contato mt

4) A medida administrativa adotada pelo lPMl Íoi a de realizar consultâ junto a
Assessoria Jurídica Previdenciária acerca da controvérsia instaurada da
coexistêncra de dois regimes normativos distintos no âmbito municipal, sendo,
de um lado, a Lei Municipal n.o 5.37112026, que fixou o índice geral de 4,26%
para revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos ativos e
dos benefícios previdenciários, àqueles enquadrados pelas regras da
paridade, e, de outro, o Dêcreto Municipal n.o 15.03412026, que estabeleceu o
percentual de 5,4o/o para os profissionais do Quadro de Suporte Pedagógico,
especificamente, com fundamento na atualização do Piso Salarial Profissional
Nacional; consulta esta, levada ao conhecimento do Conselho Administrativo,
órgão colegiado interno, o qual deliberou por unanimidade, pela ratificação de

todo o contido no Parecer Juridico n.o 03812026. Para tanto, importante
ressaltar que o requerimento em questão foi novamente submetido à

apreciação da Assessoria Jurídica Previdenciária, acerca de análise àquilo
que se entendeu cabível àquela Assessoria, no que tange à reaÍirmação
daquilo que se fez constar no primeiro parecer, e que deste, a segunda
consulta, adveio o segundo Parecer Jurídico sob o n.o 04512026:

5) O Conselho Administrativo deliberou para que seja enviado oÍicio ao Poder
Executivo para que se proceda com a elaboração de Projeto de Lei, a fim de
que seja regulamentado por Lei específica.

Oportunamente, importante esclarecer que a intenção deste lnstituto não se trata

de vedar a aplicação do referido reajuste proposto por norma Íederal, tão pouco cercear o direito

daqueles atingidos pela paridade, como reiterado nos pareceres expedidos, mas sim, na

observância do regime constitucional aplicável, o art.40, § 8o, da Constituição Federal/88 que

estabelece de forma expressa que o reajustamento dos benefícios previdenciários deve observar
critéiios definidos em lei, consagrando verdadeira reserva legal em matéria de recomposição de

proventos e pensões.

À vista do exposto e de tudo quanto contém este expediente, submetemos o

presente à alta consideração de Vossa Senhoria, para conhecimento.

Atenciosamente,

XN*TPMI
ls

-/

EDGAR
Superi

S ENDO
lrPMr

cipal de ltapeva/SP

J

lnstituto de Previdência u

r
@oalw

JULIANA FONSQCA OE ARAUJO
Diretoria de Benefícios I lPMl

lnstituto de Previdência Municipâl de ltapêva/SP
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclides Mod€nezi

Avenida Vaúcano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa
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CERTIDAO

Certifico para os devidos fins que o Proieto deLei 084 /2O26 foi lido em plenário na 33e

Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em O8/O6/2026.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 09 de junho de 2026.

*§g*
Marli Cristina Veigâ dos Santos

Chefe da Secretaria Administrativa

(151 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclldes Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resoluçáo no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuiçáo do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 08412026 às seguintes Comissoes Permanentes da Casa:

(t{ Comissao de Legislaçáo, Justiça e Redaçáo Participativa;

() Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

Ç-{Comissao de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissáo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissâo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 09 de junho de 2026

/.'.-.-:

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 352a-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secreraria@camaraitâpeva,sp,8ov.br
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Parecer no 13812O26

Ref.: Projeto de Lei no 084/2026 -'DISPÔE sobre a aplicação do índice de reajuste anual

do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica aos

profissionais do magistério público municipal de ltapeva/SP, e dá outras providências.".

Autoria: Prefeita Municipal.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei por meio do qual pretende a Chefe do Poder

Executivo aplicar o índice do reajuste anual do Piso Salarial Profissional Nacional do

Magistério Público da Educação Básica, definido pelo Governo Federal nos termos da Lei

Federal n.o 1 1.738/2008, ao vencimento dos profissionais do magistério público da

educação básica do Município de ltapeva.

Segundo a justificativa apresentada, a medida tem por finalidade consolidar,

em nível local, a política de valorização dos profissionais da educação básica, alinhando a

estrutura remuneratória do Município às diretrizes estabelecidas pela Lei Federal n.o

11.738/2008, que institui o Piso Salaríal Profissional Nacional do Magistério Público da

Educação Básica.

O projeto estende a aplicação do reajuste aos profissionais que atuam no

Núcleo de Gestão e Suporte Pedagógico (direção, administração, planejamento,

supervisão, orientação e coordenação educacionais) e estabelece critérios de

harmonização entre o reajuste do piso e a Revisão Geral Anual (RGA), condicionando a

aplicação à disponibilidade orçamentária e financeira do Município.

Após leitura em Plenário e distribuição às comissôes competentes, o projeto foi

encaminhado a este departamento para emissão de parecerjurídico que possa orientar os

membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa quanto à

sua constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa.

tlr0
PàrEc.r ruridico ír 13a/26

v

oÉ o relatório.

www.camaraitapeva.sp.gov.br



Fís

)
h

Câmara Municipal de ltapeva
Paláclo Vcreador Euclldes Modenezl

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - Sâo Paulo - 18406-380

Departamento Jurídlco

Da couprrÊHcra

Nos termos do art. 30, incisos le ll, da Constituição Federal, compete aos

Municípios (l) legislar sobre assuntos de interesse local; (ll) suplementar a legislação federal

e a estadual no que couber.

O que define e caracteriza interesse local, segundo Hely Lopes Meirellesl:

é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou

da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com

os interesses dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da

natureza mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância, e

não a exclusividade.

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência suplementar

dos municípios consistente na autorização de regulamentar as

normas legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a

peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas e desde

que presente o requisito primordial de fixação de competência desse

ente federativo: interesse local.

A competência municipal, portanto, reside no direito público subjetivo que tem

o município de tomar providências em assuntos de seu peculiar interesse, legislando,

administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites e parâmetros fixados pela

Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Neste contexto, conclui-se que as normas relativas à organização da estrutura

administrativa municipal, regras sobre a composição do sistema remuneratório e demais

vantagens e benefícios dos servidores municipais são assuntos de competência legislativa

do Município, por força da autonomia político-adm inistrativa assegurada pela

Constituição Federal, observados, entretanto, os princípios e normas constitucionais

aplicáveis aos servidores públicos.

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Munlclpal Brasileiro. L7ê ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 1.77-772;
2 Constituição do Brasil lnterpretada. São Paulo, Atlas, 2002, p.743;

2lro
PareceÍ Jurídico nP 138/26
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Sobre a competência legislativa suplementar dos Municípios, Alexandre de

Moraes2 escla rece:
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Dessarte, o Município de ltapeva, ao propor o Projeto de Lei no 084/2026, está

exercendo sua competência suplementar e material para regulamentar a aplicação do piso

nacional em âmbito local, adaptando-o à sua realidade e estrutura de carreira, mas sem

desrespeitar o mÍnimo legal federal.

DA tNtcrATrvA

Quanto à iniciativa, é necessária a análise do projeto à luz do princípio

constitucional da separação dos poderes.

Com base neste princÍpio a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei

Orgânica do Município consagram as competências e atribuições específicas de cada um

dos Poderes, delimitando as matérias que podem ter o processo legislativo iniciado por

cada agente político, sem que um Poder invada a esfera de competência legislativa do

outro.

Como regra, o ordenamento admite a iniciativa concorrente (art.61, caput, CF),

permitindo que projetos de lei possam ser iniciados tanto por agentes do Poder

Legislativo, quanto pelo Poder Executivo. Entretanto, há matérias de iniciativa privativa,

cuja propositura é reservada exclusivamente a determinadas autoÍidades ou órgãos,

previstas, por exemplo, no § 1o do artigo 61 da Constituição.

A iniciativa privativa, portanto, é conferida a apênas um órgão, agente ou

pessoa, ou seja, é atribuída apenas a um titular. Assim, são matérias privativas do Chefe do

3/70
Parecerluridico ne 138/26
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A Constituição Federal estrutura a valorização do magistério em um sistema

coeso e vinculante. Primeiramente, o artigo 206, inciso Vlll, define o piso salarial nacional

como um princípio basilar da educação, delegando sua formatação a uma lei federal (Lei

n" 1 1.738/2008). Em um segundo momento, para assegurar a exequibilidade e a prioridade

deste princípio, o artigo 212-A, inciso Xll, o conecta diretamente à principal fonte de

financiamento da educação básica, o FUNDEB. Dessa Íorma, a legislação ordinária que

aplica o piso não cumpre apenas uma norma geral, mas efetiva um duplo comando

constitucional: o de valorizar o profissional (art.206) e o de destinar corretamente os

recursos da educação (art. 212-A).
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Quanto ao conteúdo material, conforme sobredito, o projeto tem por objetivo

aplicar o índice do reajuste anual do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério

Público da Educação Básica, definido pelo Governo Federal nos teÍmos da Lei Federal n.o

11.738/2008, no vencimento dos profissionais do magistério público da educação básica

do Município de ltapeva.

O artigo 206 da Constituição Federal arrola os princípios sobre os quaas o

ensino será ministrado. O inciso Vlll, incluído pela Emenda Constitucional no 53/2006,

estabelece o "piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação

escolar pública, nos termos de lei federal".

Ao inserir o piso salarial neste rol, o constituinte derivado conferiu-lhe o status

de princípio fundamental da educação nacional. Não se trata de uma mera norma

trabalhista, mas de um pilar para a garantia de um padrão de qualidade no ensino (artigo

206, Vll da CF), partindo da premissa de que a valorização do proíissional da educação é

condição indispensável para a qualidade da própria educação.

A parte final do dispositivo ("nos termos de lei federal") é uma norma de

eficácia contida, que delega à União a competência para estabelecer, por meio de lei geral,

as balizas dessa política. Essa competência foi exercida com a edição da Lei Federal no

4/70
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Executivo aquelas que a Constituição Federal reserva exclusivamente ao Presidente da

República, regra que, por simetria, aplica-se ao Prefeito Municipal.

Com base nessa compreensão, verifica-se que o projeto em análise não

incorre em vício de iniciativa. lsso porque, nos termos do artigo 40 da Lei Orgânica

Municipal, compete a Chefe do Executivo a deflagração de processos legislativos que

versem sobre a fixação ou o aumento da remuneração dos servidores públicos, exatamente

como se pretende na presente proposição, que trata da aplicação do piso salarial nacional

do magistério, o que impacta a remuneração dos servidores.

Dl ulrÉnrl.
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11.73812008, cuja constituciona lidade foi validada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI

4.1673.

Nesse contexto, o Projeto de Lei no 084/202.6 se apresenta como o veículo

normativo pelo qual o Município de ltapeva se alinha ao princípio constitucional,

internalizando as diretrizes da lei federal que o regulamenta. A aplicação do índice de

reajuste, a extensão aos profissionais de suporte pedagógico e a disciplina dos reflexos na

carreira são medidas que materializam o comando de valorização profissional do art.206,

Vlll, da Carta Magna.

A Emenda Constitucional no 108/2020, que instituiu o "novo" FUNDEB

permanente, reforçou a centralidade do piso salarial ao inserir o inciso Xll no artigo 212-A

da Constituição. Este dispositivo determina que a "lei específica disporá sobre o piso salarial

profissionol nocional paro os profissionois do mogistério do educoção básico pública".

Essa vinculação expressa entre o principal fundo de Íinanciamento da educação

básica e o piso salarial do magistério possui um profundo significado constitucional. Ela

transforma o piso de um princípio programático em uma política pública com fonte de

custeio assegurada, evidenciando sua prioridade no planejamento orçamentário da

educação.

O artigo 212-A, inciso Xll, demonstra que a intenção do constituinte é garantir

que os recursos da educação cheguem efetivamente à valorização de seus profissionais.

Portanto, ao propor um projeto de lei que aplica o reajuste do piso, o Município não está

apenas cumprindo uma obrigação legal, mas também garantindo a correta destinação dos

recursos do FUNDEB, em estrita obediência ao comando constitucional.

A propositura ao assegurar a aplicação do índice de reajuste do piso, está

diretamente alinhado à finalidade do artigo 212-4, inciso Xll, pois garante que a política

remuneratória do magistério municipal reflita a prioridade que a própria Constituição

conferiu ao tema no âmbito do financiamento educacional.

3 STF - ADI: 4167 DF, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Data de Julgamento:271041201,7, Tribunal Pleno, Data

de Publicação: DJe-162 DIvULG 23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011;

slTo
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Ademais, o Projeto de Lei, em seu artigo 2o, alinha-se ao § 2o do artigo 20 da

Lei Federal no 1 1.738/2008 ao considerar como profissionais do magistério público da

educação básica não apenas os docentes, mas também aqueles que desempenham

atividades de suporte pedagógico à docência (direção, administração, planejamento,

supervisão, orientação e coordenação educacionais).

Por sua vez, o artigo 30 do projeto detalha expressamente a inclusão de cargos

como Assistente Técnico Pedagógico, Coordenador Pedagógico, Vice-Diretor de Escola,

Diretor de Escola e Supervisor de Educação Básica no Núcleo de Gestão e Suporte

Pedagógico.

O projeto também estabelece nos §§ 30 e 40 do artigo 1o um mecanismo para

harmonizar a aplicação da Revisão Geral Anual (RGA), nos termos da Lei Municipal no

4.614/2021, com o índice de reajuste do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério.

Prevê-se a aplicação do índice da RGA primeiramente e, caso o índice do piso nacional seja

superior, a aplicação de um percentual complementar para atingir o valor do piso, vedado

o somatório dos índices. Este dispositivo é adequado, pois evita o "bis in idem" e assegura

que os profissionais recebam o maior dos dois reajustes, em conformidade com o § 20 do

Art. 1o da Lei Municipal no 4.614/2021, que já prevê a exceção para categorias com piso

salarial nacional, garantindo o índice mais favorável.

A previsão de extensão dos eÍeitos do reajuste aos inativos e pensionistas

oriundos do Núcleo de Gestão e Suporte Pedagógico prevista no Parágrafo único do artigo

30 do projeto é constitucionalmente adequada, por estar em consonância com o regime

jurídico da paridade remuneratória.

A disposição não implica a concessão automática e irrestrita do reajuste a todos

os aposentados e pensionistas. Sua aplicação depende da análise da situação jurídica de

cada beneficiário, de modo que o reajuste seja estendido apenas àqueles que detenham

o direito constitucional à paridade remuneratória, seja por direito adquirido anterior à
Emenda Constitucional no 41/2003, seja por enquadramento nas regras de transição que

garantem tal direito.

6/L0
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Por fim, o artigo 6o do projeto determina que os efeitos financeiros da lei

retroagem a 1o de janeiro de 2026. A retroatividade, neste caso, é considerada legítima,

pois busca assegurar a isonomia com a data-base nacional de atualizaçâo do piso.

De mais a mais, sobre a matéria, assim se manifestou o IBAM - lnstituto

Brasileiro de Administração Municipal exarado no Parecer no 144612026:.

PG - Processo Legislativo. Análise do PL (M)

84/2026, de iniciativa do Poder Executivo do
Município, que "Dispóe sobre a aplicação do
índice de reajuste anual do Piso Salarial

ProÍissional Nacional do Magistério Público da
Educação Básica aos profissionais do magistério
público municipal de ltapeva/SP, e dá outras
providências". Comentários.

CONSUTTA:

A Consulente, Câmara, solicita parecer sobre a legalidade e a

constitucionalidade do PL (M) 84/2026, de iniciativa do Poder

Executivo do Município, que "Dispõe sobre a aplicação do índice de
reajuste anual do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério
Público da Educação Básica aos profissionais do magistério público
municipal de ltapeva/SP, e dá outras providências".

RESPOSTA:

PL (M) 84/2026 tem como objetivo adequar a remuneração dos
profissionais do magistério público municipal, incluindo aqueles que
exercem funções de suporte pedagógico, ao reajuste anual do piso

nacional, conforme determina a Lei Federal 11.738/2008.

A análise jurÍdica da matéria revela que a proposição encontra-se
em sintonia com os preceitos constitucionais e legais, tanto em sua

forma quanto em seu conteúdo.

'/ã
'"1.G> r3

\

(...)

Além disso, a utilização de lei para formalizar o reajuste é o
instrumento adequado e necessário, corrigindo a irregularidade de
atos infralêgais anteriores e atendendo ao princípio da reserva legal

Tlto
Parecer Juridico ne 138/25
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exigido pela Carta Magna.

Sob o aspecto material, a vinculação ao piso nacional é uma
obrigatoriedade constitucional que foi reconhecida pelo Eg. STF,

sendo, portanto, um mandamento ao qual o Município deve se

submeter. A inclusão dos profissionais de suporte pedagógico na

estÍutura de carreira está respaldada pela legislação Íederal vigente,
que reconhece essas atividades como parte integrante do
magistério. (...)

Ademais, o PL atua exatamente no campo da autonomia municipal
previsto pelo STJ no Tema 911, ao estabelecer, por meio de lei local,

a forma como o reajuste incidirá sobre o vencimento-base da
categoria. (...)

Cumpre, ainda, registrar que a retroatividade dos efeitos Íinanceiros,
prevista para 1o/01/2026, está dentro da autonomia local e mostra-
se legítima por ser uma medida que beneficia os servidores e

asseguÍa a isonomia com a data-base nacional, respeitando o
ordenamento jurídico.

Por fim, o PL está devidamente instruído com os demonstrativos
determinados pela LRF, o que garante a sustentabilidade da medida.

É o parecer, s.m j

Destarte, não se extrai do projeto nenhuma irregularidade de ordem legal que

possa macular seu trâmite, competindo aos nobres edis a discussão política sobre o tema.

Dl erÁUse oo pRoJETo À LUz DA LEr DE REspoNsaBrLrDADE FrscaL.

Sob o enfoque da Lei de Responsabilidade Fiscal é salutar que a normatização

da Administração Pública sempre respeite o quanto consta do artigo 169 da Constituição

Federal, segundo o qual a despesa com pessoal ativo não poderá exceder os limites

estabelecidos em lei complementar, devendo a concessão de vantagens, aumento de

8170
Parecer luridi.ô ne 13a/26
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Em suma: conclui-se que o PL (Ml 8412026 é constitucional e
legal. A propositura cumpre os rêquisitos de iniciativa e
competência, está alinhada à jurisprudência dos Tribunais
Superiores e atende às exigências de responsabilidade fiscal.

)$'
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remuneração e criação de cargos serem realizadas mediante:

a) prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeçôes de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

b) autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as

empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Nesse sentido, a fim de complementar o disposto na Constituição, a Lei de

Responsabilidade Fiscal (LC no 101/00) prevê:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento dê ação governamental

que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

| - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que

deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo

normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por

um período superior a dois exercícjos.

§ 10 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o copuf

deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e

demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 20 Para efeito do atendimento do § 'lo, o ato será acompanhado de

comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas

de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 10 do art. 40,

devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução

permanente de despesa.

AÍt.21.É. nulo de pleno direito:

| - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

9/t0
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a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto

no inciso Xlll do caput do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição

Federal; e

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal

inativo;

Para a devida instrução do processo legislativo o Projeto de Lei em tela está

acompanhado de cópia da estimativa de impacto orçamentá rio-financeiro e declaração

subscrita pelo ordenador de que a despesa apresenta compatibilidade com as leis

orçamentárias.

Dessarte, embora este Departamento Jurídico não detenha os conhecimentos

técnicos necessários a avaliar o teor do estudo e declaração apresentados - e nem seja

esta sua competência - entende-se por cumpridas as exigências da Lei Complementar

Federal no 101/00, uma vez que o estudo e a declaração estão subscritos pelo Secretário

ordenador da despesa.

DA coNcLusÃo.

Ante o exposto, não se verifica, s.mj., vícios de ilegalidade ou de

inconstituciona lidade passíveis de macular a apreciação do Projeto no 084/2026 por essa

r. Casa de Leis, razão pela qual opina-se para que receba parecer favorável, cabendo aos

Nobres Edis a discussão Política sobre o tema.

É o parecer, sob censura.

Itapeva, 06 de julho de 2026.

I
''a/-

tMari Fogaça Rodrigues
oAB/SP 303365

Vagner William Ta

tco5

1O110

Pareceí lurídico n9 138/26

Procuradora Jurídica

www.camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMTSSÃO LEGTSLAçÃO, JUSTrÇA, REDAçÃO E LEGTSLAÇÃO

PARTICIPATIVA

No 00095/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 8412026

Ementa: DISPÕE sobre a aplicação do índice de reajuste anual do Piso Salarial

Profissional Nacional do Magistério Público da Educaçáo Básica aos profissionais do

magistério público municipal de ltapeva/SP, e dá outras providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho Poli

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Economia, Fiscalizaçáo e Execuçáo

Orçamentária para apreciaçáo.

Palácio Vereador Eu e§ Modenezi, Sala de Reunioes, 21 de julho de2026.

ONA INHEIRO

PRESID TE

Mtw
VALDI EI

GLEYCE DORN

MEM

Át
stD

SANTOS AUREA APA c DA ROSA
IV BRNT

DEALMEIDA MARCELO RABELO D CAR O POLI

MEMBRO

VALH

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.Sov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMTSSÃO ECONOMtA, FtSCAL|ZAÇÃO E EXECUçÃO

ORÇAMENTÁRIA
N" 00024/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 8412026

Ementa: DISPÔE sobre a aplicaçáo do índice de reajuste anual do Piso Salarial

Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica aos profissionais do

magistério público municipal de ltapeva/SP, e dá outras providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho Poli

PARECER

1 . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se para a Comissáo de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para

apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 21 de julho de 2026.

RONAL INHEIRO

PRESIDENTE

GLEYCE OORN DE ALMEIDA
t\,1E[,1

., ,v i
PAULO ROBERTO

ME

TARZÃ Dos s
[,,18 RO

ANTOS

r,
PE

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov,br
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MARCELO RABELO DE CARVALHO POLI
VICÊ.PRESIDENTE
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PARECER COMTSSÃO EDUCAÇÃO, CULTURA, TURTSMO E ESPORTE

N" 000í4/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 8412026

Ementa: DISPÔE sobre a aplicação do índice de reajuste anual do Piso Salarial

Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica aos profissionais do

magistério público municipal de ltapeva/SP, e dá outras providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Paulo Roberto Tarzã dos Santos

PARECER

1 . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunióes, 2í de julho de 2026.

PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS

PRESIDENTE

VALOI IAP o NTOS

c VALHO

E E

VICE

MARCELO RABELO D

POLI

E

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA

ARAUJO
MEMBRO

VANDERLEI PACHECO

I\4EMBRO MEMBRO

(15) 352a-9200 - www camaraitapeva sp gov'br - secretaria @canraraitaPeva.sP.gov.br
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AUTOGRAFO 8012026
PROJETO DE LEI N.O 8412026

DispÕe sobre a aplicação do índice de reajuste
anual do Piso Salarial Profissional Nacional do
Magistério Público da Educaçáo Básica aos
profissionais do magistério público municipal de
Itapeva/SP, e dá outras providências.

AÉ. 1o O Índice do reajuste anual do Piso Salarial Profissional Nacional do Magisterio
Público da Educaçâo Básica, definido pelo Governo Federal nos termos da Lei Federal
n.' 11.73812008, será aplicado no vencimento dos profissionais do magisterio público
da educaçáo básica do Município de ltapeva, tomando-se como referência o
vencimento básico correspondente ao "Nível l" do "Anexo ll" do art. 61 da Lei Munlcipal
n.o 2.789/2008 (Estatuto do Magistério).

§1o A aplicação do índice observará as disposiçôes da Lei Complementar n.o
1 01/2000, especialmente quanto à disponibilidade orçamentária e financeira e aos
limites legais de despesa com pessoal.

§2o A implementação do Índice dar-se-á por ato do Poder Executivo, com a
atualizaçâo das tabelas de vencimento do Núcleo de Gestão e Suporte Pedagógico.

§30 Aplicar-se-á, inicialmente, o índice percentual da Revisão Geral Anual (RGA) dos
servidores públicos municipais, nos termos da Lei Municipal n.o 4.614, de I 7 de
dezembro de2021 .

§4o Na hipótese de o percentual anual de atualização do Piso Salarial Profissional
Nacional do Magistério ser superior ao indice da Revisão Geral Anual (RGA), aplicar-
se-á, sobre os vencimentos já reajustados na forma do §3o deste artigo, percentual
complementar equivalente, suficiente para que o valor final do vencimento
corresponda exatamente ao valor que resultaria da aplicaçáo direta do índice do Piso
Salarial Profissional Nacional do Magistério sobre o vencimento-base vigente em 3í
de dezembro do exercício anterior, vedado o somatório dos índices.

Arl.2o Para os fins desta Lei, conslderam-se proÍissionais do magisterio público da
educação básica aqueles definidos no §2o do arl. 20 da Lei Federal n.o 11.738/2008,
compreendendo atividades de docência e de suporte pedagógico à docência.

Art. 3o lntegram o Núcleo de Gestão ê Suporte Pedagógico, para os fins desta Lei, os
ocupantes dos seguintes cargos e funçoes:

(15) 3524-9200 - www.camâraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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| - Assistente Técnico Pedagógico;

ll - Coordenador Pedagógico;

lll - Vice-Diretor de Escola;

lV - Diretor de Escola:

V - Supervisor de Educação Básica.

Parágrafo único. Os efeitos desta lei atendem os inativos e pensionistas oriundos do
Núcleo de Gestão e Suporte Pedagógico.

Art.40 O índice de que trata esta Lei será aplicado observando-se, preferencialmente,
o mesmo percentual e a mesma data-base estabelecidos nacionalmente para o Piso
Salarial Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica.

Art. 50 A Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos promoverá a

adequaçáo das tabelas de vencimento e escalas salariais dos cargos abrangidos por
esta Lei, assegurando compatibilidade com o Plano de Carreira do Magistério.

Art. 60 Os efeitos financeiros decorrentes da aplicaçáo desta Lei retroagem a 1o de
janeiro de 2026, acompanhando a data-base de atualizaçáo do Piso Salarial
Profissional Nacional do Magisterio.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas
se necessário.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 27 de julho de 2026

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.Sov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.Eov br
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Itapeva, 28 de julho de 2026

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 42e

Sessão Ordinárla desta Casa de Leis.

Thiago Leitão
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Projeto
"Adote a Saúde" no àmbito do MunicÍpio de ltapeva,
e dá outras rovidências

78t2026

lnstitui o Programa "Acolhimento sem Exposição"
no âmbito do Município de ltapeva e dá outras

rovidências
Mensagem no 50/2026 Dispõe sobre a aplicação do
indice de reajuste ánual do Piso Sâlarial
Profissional Nacional do Magistério Público da
Educação Básica aos profissionais do magistério
público municipal de ltapeva/SP, e dá outras

rovidências

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

Adriana Duch
Machado

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

C
/

llma. Senhora
Adriana Duch Machado
DD. Prefeita
PreÍeitura Municipal de ltapeva

PIA l::tiun MunicjPal de hzPara :.
GISIIM OA PREÍEÍTA

i!«bi ncsts Câb

2 I tl'lt. 20t0

H

Autógrafo Projeto
de Lei

Ementa

77t2026 76t2026

Vereadores
Marcelo Poli;
Val Santos

lnstitui o Programa "Sinal de Ajuda à Mulhe/' em
estabelecimentos comerciais no âmbito do
Município de ltapeva e dá outras providências.

79t2026 8312026
Vereadores
Marcelo Poli:
Val Santos

(15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraita peva,sp.gov.
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80t2026 I Aqtzoza

I

I

I

I I I lnstitui o "Julho Amarelo" no Calendário Oficial de '

I At 
^OZA 

I AAIZoZO Ularoarido I Eventos do Município de ltapeva SP, dedicado.a

I - "---- | 
*'---- 

] ações de conscientização, prevenção e combate às 
I

I I I I hepatites virais, e dá outras providências. 
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçoes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 84t2026, que "D/SPÕE

sobre a aplicação do Índice de reajuste anual do Piso Salarial Profissional Nacional

do Magistério Público da Educação 8áslca aos profissionais do magistério público

municipal de ltapeva/SP, e dá outras providências.", foi aprovado em 1a votação na

41aSessãoOrdinária, realizada nodia23de julhode2026, e,em2avotaçáona42a
Sessão Ordinária, realizada no dia 27 de julho de 2026.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Eucl es Modenezi, 3 de agos de 2026

ROGE IO APARECIDO DE A
Oficial Administrativo

MEIDA

(15) 3524-9200 - www.canraraitapeva.sp.gov.br - secretaria@cânraraitapeva,sp.gov.br
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b) lnformação de que a equipe está preparada pâra

agir;
c) Números de emergência, incluindo: Polícia Nlilitar:

190; Central de Atendimento à N4ulher: 180j Delegacia de

Defesa da À4ulher (DDM); Patrulha Maria da Penha,

ll - Garantir linguagem acessível, objetiva e,
preferencialmente, com recursos visuais,

Art. 3r Ficam os estabelecimentos a que se refere
esta Lei incentivados a promover a capacitação de seus
funcionários para o atendimento a mulheres em situação
de violência, com base nos princípios da Lei n.a 11.340, de

7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), observando as
seguintes diretrizes:

l- a identificação de lndícios e situações de violência
contra a mulher;

ll - o reconhecimento de pedidos de socorro
codificados;

lll - a prestação de acolhimento humanizado e sigiloso
à vítima;

lV - a adoção dos procedimentos de segurança

__..ldeguados a cada caso;
V - o acionamento das autoridades competentes,
Art. 4e Ao identificar o pedido de ajuda, o

estabelecimento deverá:
| - Conduzir a mulher a local seguro e reservado;
ll - Acionar imediatamente a Polícia [4ilitar ou outro

ór9ão competente;
lll - Prestar apoio até a chegada da autoridade;
lV - Preservar a integridade física e emocional da

vítima, evitando exposição.
Art. 5c O Poder Executivo Municipâl regulâmentará a

presente Lei no que couber, de forma â garantir sua plena
execução.

Art,6e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefelto Cícero lt4arques, 4 de agosto de 2026.
ADRIANA DUCH MACHADO

PreÍeita Munlclpal
,osÉ GUTTHERME GOMES

\v Secretário Munkipãl de Governo e Relaçôes
lnstltuclonais

LEI N.9 5.453, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

INSTITUI o Programa
"Acolhimento sem Exposição" no
âmbito do Município de ltapeva e

dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAI DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do
[4unicÍpio, â sequinte Lei:

Art. 1e tica instituído, no âmbito do Município de
Itapeva, o Programa "Acolhimento sem Exposição" para o

atendimento prioritário e sigiloso de mulheres vítimas de
violência.

AÊ. 2e Para fins desta Lei, considera-se violência
contra a mulher qualquer ação ou omissão basêada no
gênero que cause:

l- Violência física:
ll - Violência psicológica ou morali

lll - Violência sexualj
lV - Violência patrimonial.
Art. 3e As mulheres que se declararem ou\.forem

identificadas como vítimas de violência deverão recebàrr
l- Prioridade no acolhimento e atendimento,

observados os protocolos clínicos aplicáveis;
ll - Atendimento em ambiente reservado e sigiloso;

lll - Acolhimento humanizado com escuta qualificadai

lV - Encaminhamento imediato à rede de proteção,
quando necessário.

Pará9rafo único, No atendimento deverão ser adotadas
medidas para evitar a exposição das vítimas, incluindo:

l- ldentificação discreta nos sistemas internos;
ll - Prioridade no fluxo de atendimento;
lll - garantia de confidencia lidade das informações;
lV - evitar permanência prolongada em áreas comuns.
AÊ.4e Fica autorizada a revisâo dos protocolos de

classificação de risco adotados no Município, para inclusão

de critérios de vulnerabilidade social e risco psicossocial,

especialmente nos casos de violência contra a mulher.
Art, 51 0 atendimento deverá respeitar os princípios e

diretrizes do SU5:
l- Universalidade;
ll - lntegralidadê;
lll - Equidade;
IV - Humanização.
Art. 6e O Poder Executivo Municipal regulamentará a

presente Lei no que couber, de forma a garantir sua plena

execuçã0.
Art. 79 As despesas decoÍÍentes da execução desta

Lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias próprias,
podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 8e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques,4 de agosto de 2026,

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefêitâ Municlpal

JO5É GUILHERME GOMES
SêcrêtáÍio Municlpal dê Governo e Relâções

lnstltuclonals

LEI N.9 5.454, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

D|SPÓE sobre a aplicaçáo do
índice de reajuste anual do Piso

Salarial Profissional Nacional do
Magistério Público da Educaçáo
Básica aos profissionais do
magistério público municipal de
Itapeva/5P, e dá outras
providêncías.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo. fâço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânlca do
Município, a seguinte Leil

Art. lc O índice do reajuste ânual do Piso Salarial
Profissional Nacional do Magistério Público da Educação
Básica, definido pelo Governo Federal nos termos da Lei

Federal n.e 11.738/2008, será aplicado no vencimento dos
profissionais do magistério público da educação básica do

Município de ltapêva, tomando-se como referência o

.2

v

Diário Ofi(iàl Eleíónico do l\,lunicípio de ltapevô conforme Lei Mlnicipôl ne 4.066, de 29 de novêmbro de 2017
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vencimento básico correspondente ao "Nívêl I" do.,Anexo
ll" do art. 61 da Lei Municipal n.e 2.789/2008 (Estatuto do
Magistério).

§10 A aplicação do Índice observará as disposições da
Lei Complementar n.e I01/2000, especialmente quanto à
disponibilidade orçamentária e financeira e aos limites
legais de despesa com pessoal,

§2e A implementação do índice dar-se-á por ato do
Poder Executivo, com a atualização das tabelas de
vencimento do Núcleo dê Gestão e Suporte Pedagógico.

§3e Aplicar-se-á, inicialmente, o índice percentual da
Revisáo Geral Anual (RGA) dos servidores públicos
municipais, nos termos da Lei Municipal n.a 4.614, de 17 de
dezembro de 2021.

§4e Na hipótese de o percentual anual de atualizaçâo
do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério ser
superior ao índice da Revisão Geral Anual (RGA), aplicar-se-
á, sobre os vencimentos já realustados na forma do §3a

deste ôrtigo, percentual complementar equivalente,
suficiente para que o valor final do vencimento corresponda

:xatamente ao valor que resultaria da aplicação dirêta do

-índice do Piso Saiarial Profissional Nacional do Mâgistério

sobre o vencimento-base vigente em 3L de dezembro do

exercício anterior, vedado o somatórlo dos índices

Art. 29 Para os fins desta Lei, consideram-se

0rofissionais do magistério público da educação básica

l^,,",". i.tt"ia". n; §2c do art 2e da Lei Federal na

ii ffiril; ;p"tno*oo atividades de docência e de

iuoone Peoagógrco à docenclê''"""iir' r'-,niusÍam o NÚcleo de Gestão e suporte

t"o;;;;.; p.ii'os rint desta Lei' os ocupantes dos

seouintes cargos e funçÕes;

| - Assistente Técnico Pedagó9ico;

ll - coordenador Pedagógico;

lll - Vice-DiÍetor de Escola;

lV - Diretor de Escola;

V - Supervisor de Educaçáo Básica'

; ;;;;;i;í. ; ; g :.:i:l:';,'.' iT. i:: :: ::::"':
inativos e Pensionistas ortun

,,-t,r.l::',of l'?rii:::: :,::.111,,.T,i,:: ;:f"iiJ5'i :
observando'se' p'Ít":::'lil;;,,onu,r.*. para o Piso

mesma data-base ":I:"]:-']:J'#";uqiiiJ,io p,iori.o o.
sâlarial Profissional Nacrona

Educacão Básica 
lnicipal de Administração e

AÍt. 59 A Secretaíla Mt

Recursos Humanos promoverá a adequação das tabêlas de

]:ffi;ü;t;;lls salariais dos careos abraneidos por

esta Lei, assegurando compatibilidade com o Plano de

INST,TUI o "lulho Amarelo" no
Calendério Oftcial de Eventos do
MunicÍpio de ltapeva SP, dedicado
a ações de conscientização,
prevençáo e combate às
hepatites virais, e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAT DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a câmara Municipôl aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. le Fica instituído, no Calendário Oficial de

Eventos do MunicÍpio de ltapeva 5P, o mês "julho Amarelo",

a ser reatizado anualmente durante todo o mês de iulho.
Pârágrafo único. A cor amarela adotada simboliza o

alerta e a conscientização sobre as hepatites virais, em

alusão ao Dia Mundial de Luta contra as Hepatites Virais'

celebrado em 28 de julho.

Art.2s O "rulho Amarelo" tem como ob'ietivo

intensificar as ações de saÚde pública voltadas para:
'''-- 

t-- a consclentização da população sobre os riscos'

Íormas de transmissá0, prevençáo, diagnóstico precoce e

t;atamento das hepatites virais (A, B' C' D e E);
"-*ii 

- "iiiÀrri, 
à testasem rápida e gratuita na rede

pública de saÚde;'' tll - o incentivo à cobertura vacinal' em especial contra

ashepatitesAeB;"" lü - . pt"r"ção de debates' palestras e atividades

eOr.tir., para profissionais de saúde e para a

comunidade em geral''""'lã. ii r'r-à oJàrrer do mês de julho' o Podêr Executivo

oodeÍá pÍomover as seguintes atividades:*"'i 
- Ir.i..ia. oe irédlos públicos e monumentos com

a cor amarela;
ll - realização de mutlroes para testes rápidos de

triagem soroló9ica;
rrl - veiculação de campanhas pYbl:l:?lltt

intormatirai e. me;s digitais' imoressos e radioditusa0;

lV - parceíias com a sociedade civil organizad-a'

instituições de ensino e empresas privadas para ampliaçáo

do alcance das ações'
"" "'il,;il;;;ipesas decorrentes da execução d'e:!1

t."' i"rr"iaá pãi conta das dotações orçamentárias
'or-ooriãa, 

tupr"rn"ntadas se necessário'

"'""iri."i'o ittt Lei entra em vigor na data de sua

o"o";:lrt:. prefelo cícero Marques, 4.de-asosto de 2026'

' "'"''- -lonrlttA 
DU.H MACHAD.

PrsÍêita MuniciPal

,osÉ GUILHERME GOMES

secretariá-úunicipal dê Governo e Relaçóes
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Prefeita Municipal
JOSÉ GUILHERME GOMES

Secretário Municipal de Governo ê Rel
lnstitucionais

LEI N.9 5,455, DE 4 OE AGOSTO DE 20 6
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s

),|
,y

Carreira do MagistéÍio"" ';;.-;' oJeÍeitos financeiros decoÍentes da aplicaçao

0.,il'tl, l.i,..'s"".l'",ffi i#:;: r:-.i 
",i,1liacomoanhando a data-base de. alt

Profisiionat Nacional do Magrstllio^n,., 
O. execução desta

Art, 7e As despesas 9:::l:';';;;;;iá;iai próprias,

::::il;"J:: $'.':?:: l: :ij' :[':'I.::",, p i à," 
" 
i i' o à' *

necessário."""i.i.-r o E sta Lei entr a,-em 
;;t :t"f.i;;:,1": 

t"
publicaçà0, revosand-o-se as.drspl'l]"ii.-.rãii" i" roru.

Pâlácio Prefeito Cícero Marqu
'" "''- -oJntl*a 

DucH ltacHADo
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